Seção de Bolsas

Senhor Empresário,

Servimo-nos da presente para lhe informar sobre a Legislação Tributária referente à dedução no Imposto de Renda – Pessoa Jurídica – decorrente de doações e contribuições destinadas para bolsas de estudo.

BOLSAS DE ESTUDO

PESSOA JURÍDICA

DECRETO N.º 3.000 de 26 de março de 1999.

Art. 365 – São Admitidas as deduções decorrentes de quaisquer doações e contribuições relacionadas a seguir (Lei n.º 9.249, de 26/12/95, Art. 13, inciso VI e parágrafo 2º , incisos II e III):

I - as efetuadas às instituições de ensino e pesquisa cuja criação tenha sido autorizada por lei federal e que preencham os requisitos dos incisos I e II do art. 213 da Constituição, até o limite de 1,5 (um e meio) por cento do lucro operacional, antes de computada a sua dedução e a de que trata o inciso seguinte;

II - as doações, até o limite de 2 (dois) por cento do lucro operacional da pessoa jurídica, antes de computada a sua dedução, efetuadas a entidades civis, legalmente constituídas no Brasil, sem fins lucrativos, que prestem serviços gratuitos em benefício de empregados da pessoa jurídica doadora e respectivos dependentes, ou em benefício da comunidade onde atuem.

Para maiores esclarecimentos, colocamos à disposição de V.Sa. os serviços da Seção de Bolsas, através dos telefones 3341-7582 / 3341-7825 e do correio eletrônico: bolsas@univali.br
Desde já, agradecemos a colaboração que nos for dada e aguardamos, confiantes, seu pronunciamento.

A MÃO DE OBRA QUALIFICADA DEPENDE DE VOCÊ!

